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PARECER Nº 1293, DE 2024
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 453, DE 2019
De autoria do Deputado Caio França, o projeto em epígrafe almeja declarar como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado a Feira de Artes e Artesanato da Praça da República, na capital, e suas técnicas artesanais de confecção de arte e artesanato.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cuja manifestação foi no sentido da aprovação do projeto ao concluir, que “a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.”.
Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Educação e Cultura, cabendo-nos, na qualidade de Relator, deliberar sobre a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno.

Assim sendo, verificamos que o referido Projeto é oportuno e de grande relevância tendo em vista que o reconhecimento e a declaração de um bem como patrimônio imaterial objetiva sua proteção, valorização e promoção, nos termos da Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, da UNESCO, aprovada pelo Congresso Nacional pelo Decreto Legislativo nº 22, de 1º de fevereiro de 2006, e inserida no ordenamento jurídico nacional pelo Decreto federal nº 5.753, de 12 de abril de 2006. Assim sendo, a declaração e o reconhecimento de um bem com patrimônio imaterial estadual se insere no rol das medidas para a defesa do patrimônio histórico, artístico e turístico.
A Feira de Artes e Artesanato da Praça da República, na capital, há décadas nos dá a oportunidade de conhecer o trabalho de artistas diversos, anônimos ou renomados que, com suas técnicas artesanais de confecção de arte e de artesanato, vem contribuindo, sobremaneira, para o fortalecimento da preservação cultural em nosso Estado.
Dessa forma, concluímos que a propositura, em análise meritória, merece prosperar, vez que a Instituição atua em prol do bem-estar de seus alunos e profissionais e se dedica a trazer o evangelho ao conhecimento de toda a população do Estado de São Paulo.

Ante o exposto, no que nos cabe examinar quanto à questão meritória, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 453, de 2019.
Dr. Eduardo Nóbrega – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DR. EDUARDO NÓBREGA, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 11/6/2024.
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